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Aos meus pais. 
 
 
“Se pude enxergar mais longe, foi por me ter erguido sobre os ombros de gigantes.” 
 
 
Isaac Newton 
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“Eu, por exemplo, gosto do cheiro dos livros. Gosto de interromper a leitura num 
trecho especialmente bonito e encostá-lo contra o peito, fechado, enquanto penso 
no que foi lido. Depois reabro e continuo a viagem. (…) Gosto do barulho das 
paginas sendo folheadas. Gosto das marcas de velhice que o livro vai ganhando: 
(…) a lombada descascando, o volume ficando meio ondulado com o manuseio. 
Tem gente que diz que uma casa sem cortinas é uma casa nua. Eu penso o mesmo 
de uma casa sem livros.” 
 
Martha Medeiros 
 
 RESUMO 
O presente texto tem por objetivo apresentar uma discussão sobre as práticas 
de leitura social em sala de aula, nas aulas de língua materna, desenvolvidas no 
terceiro ano do ensino médio em uma escola pública do Distrito Federal. Os dados 
foram coletados através de observação das aulas e também questionário semi-
estruturado aplicado ao professor regente. A metodologia de caráter qualitativo está 
baseada no paradigma interpretativista e a fundamentação teórica dialoga 
principalmente com autores como Kleiman, Solé, Koch, Freire, Marcuschi. Quanto à 
análise de dados ficou evidente o uso do livro didático como material único de 
leitura, a prática de leitura fora do contexto, sem objetivos e finalidades e a falta de 
aplicação do caráter social da leitura, o letramento, na metodologia de ensino 
utilizada pelo professor. 
 
Palavras-chave: Leitura como prática social. Letramento. Ensino. 
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 1 APRESENTAÇÃO 
A formação do leitor estabelece-se em primeiro âmbito no espaço familiar, e 
logo depois na escola. No ambiente escolar o professor é quem vai ser o principal 
mediador desse processo e é através dele que se formarão leitores. Esse leitor 
deverá adquirir habilidades e competências que o levarão à reflexão e não apenas à 
leitura de forma mecânica.  
Partindo dessa ideia, os estudantes necessitam de leituras que norteiem seus 
posicionamentos. As estratégias de leitura encontradas em sala de aula devem estar 
adequadas ao ambiente social dos alunos, o que os leva a competências e 
habilidades leitoras. O papel do professor é de grande importância, pois são suas 
práticas pedagógicas que influenciarão o bom desenvolvimento do estudante. 
O trabalho, de utilização da leitura como prática social, junto ao aluno será 
desenvolvido para que a leitura tenha relevância necessária, oportunizando ao 
discente criar hipóteses sobre a estrutura, a partir de textos que venham a se tornar 
fontes de conhecimento. É explicitando seu objetivo com clareza, colocando em foco 
os principais conflitos que cercam o cotidiano do aluno, que é formado um leitor 
crítico, competente e cidadão. 
A leitura tem papel importante dentro da sociedade contemporânea, ela é um 
elemento de inserção social e oferece conhecimentos e informações necessárias 
para a interação na sociedade. A leitura, através do uso social, acontece 
contextualizada em vários espaços e não se limita à utilização de uma regra em 
específico e muito menos a padrões sociolinguísticos já estabelecidos. 
Ler, no contexto social, não significa decodificar palavras, mas atribuir a essas, 
significados, relações, interpretações e inferências. Informações oferecidas por meio 
da escrita são bastante utilizadas em nosso cotidiano, evidenciando o uso de 
diferentes gêneros textuais para alcançar um objetivo determinado. 
No segundo capítulo intitulado “A importância da leitura”, os aspectos sobre 
importância e estratégias de leitura estarão descritos no primeiro subitem. No 
segundo subitem do capítulo, estarão descritas as práticas de leitura social em sala 
 de aula, ou seja, as práticas de letramento que envolvem a leitura em ambiente 
escolar. O terceiro e último subitem explicita a relação entre a leitura como prática 
social em sala de aula e as propostas dos PCN. 
O terceiro capítulo traz a abordagem metodológica utilizada para a coleta de 
dados e os instrumentos de pesquisa. 
A análise da leitura como prática social, no contexto escolar será foco do 
quarto capítulo do documento, junto à verificação de criação de sujeitos sócio-
históricos utilizando a produção de sentido de textos escritos, em sala de aula, e a 
análise dos dados coletados. 
1.1 OBJETIVO GERAL 
Analisar o processo de ensino-aprendizagem no incentivo à leitura como 
prática social. A leitura não simplesmente como os textos nos apresentam, mas a 
percepção do cotidiano.  Verificar a relação entre professores e alunos de língua 
materna e as estratégias de leitura e a formação do leitor com base em uma 
educação interacional que se utiliza de aplicações no âmbito social. 
1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
o Identificar a relação entre as propostas pedagógicas utilizadas pelos 
professores de língua materna, e as propostas documentadas nos PCN em relação 
à importância da leitura. 
 
o Analisar a metodologia do ensino em sala de aula em relaçao a promoção da 
leitura como prática social. 
 
o Verificar quais as estratégias de leitura como prática social empregadas em 
sala de aula. 
 
 
 
 2 A IMPORTÂNCIA DA LEITURA 
 
A leitura tem papel de grande importância para a formação de sujeitos e para 
seu desenvolvimento como ser humano. O processo de leitura é entendido como 
uma ação de interação entre o texto, o leitor e o autor. Dessa forma, a leitura é 
efetiva quando o leitor se utiliza de várias estratégias com a finalidade de 
compreender e interpretar o texto lido. E, para que seja realmente significativa, a 
leitura precisa estar baseada em textos do cotidiano. A prática do processo de 
vínculo com a realidade dentro dos textos veiculados na sociedade faz da leitura 
chave para o exercício da cidadania e a inserção do indivíduo na sociedade letrada.  
Segundo Freire (1992), “a leitura da palavra é sempre precedida da leitura de 
mundo”, ou seja, a leitura não deve ter caráter mecânico e sim, estar relacionada ao 
contexto da linguagem e à realidade.  
O autor postula que a leitura é muito mais do que decodificar palavras, e por 
isso, a leitura do mundo é feita antes da leitura das palavras escritas, esta só pode 
ser realizada a partir da leitura daquela, o que implica uma compreensão e 
percepção das ligações entre o próprio texto escrito e o contexto. 
“[...] ler [...] é um conjunto de habilidades e conhecimentos linguísticos e 
psicológicos, estendendo-se desde a habilidade de decodificar palavras 
escritas até a capacidade de compreender textos escritos. [...] ler é um 
processo de relacionamento entre símbolos escritos e unidades sonoras, e 
é também um processo de construção da interpretação de textos escritos.” 
(SOARES, 1995 apud MORTATTI, 2004, p. 100). 
 
Ler, além de decifrar sinais gráficos, é também compreender e interpretar 
ideias e conceitos. A leitura tem significado muito mais amplo do que a 
decodificação. A leitura é um processo que fazemos antes da alfabetização e que 
requer objetivos por parte do leitor. 
Através da leitura pode-se comparar novas experiências e/ou ideias e aceitar 
ou refutar opiniões. Nesse processo de ação mútua ou compartilhada os efeitos são 
valiosos para a formação identitária do leitor.  
 2.1 A IMPORTÂNCIA DA LEITURA COMO PROCESSO COGNITVO E                        
METACOGNITIVO  
De acordo com Koch (2012), o texto é o lugar de interação entre sujeitos 
sociais, é nesse espaço que ações linguísticas e sociocognitivas constituem os 
próprios sujeitos. É também nesse espaço que existe a possibilidade de criação das 
diferentes formas e organizações textuais evidenciando o caráter multifacetado da 
leitura. 
Solé (1998) explica que ler é compreender e interpretar, além de alcançar o 
propósito de diferentes formas de textos escritos. Essa é uma capacidade que se faz 
instrumento de inserção na sociedade letrada. “Leitura como objeto de 
conhecimento em si mesmo e como instrumento necessário para a realização de 
novas aprendizagens” (SOLÉ, 1998, p. 21). 
Direcionando o foco da leitura para a interação autor, texto e leitor, Koch (2012) 
trata a leitura como uma atividade baseada nas experiências e conhecimentos do 
leitor e o próprio leitor não como componente passivo desse processo, mas sim 
como agente da produção de sentido. A leitura é ação subjetiva à medida que 
necessita de conhecimentos intrínsecos à formação do leitor. 
Orientando-se pela autora, não se fala em um sentido do texto, mas em um dos 
sentidos do texto, uma vez que são ativados valores subjacentes a nossa vivência 
em determinado ambiente social. A leitura é um processo individual, no qual existe a 
relação desse ato com vivências e bagagem cultural. Conhecimentos da estrutura de 
um texto e do vocabulário da língua também direcionam a interpretação e 
compreensão do texto escrito. Lugares sociais, crenças, valores e principalmente a 
bagagem cultural, definem o sentido da leitura.  
De acordo com Kleiman (1989), a interação entre leitor e autor é clara, uma vez 
que o leitor não é apenas elemento passivo dessa relação. Ele está ali para procurar 
pistas, estabelecer hipóteses e aceitar ou não as conclusões dos autores. Mesmo 
não se utilizando de recursos como gestos ou tonicidade e não estando 
caracterizado um cenário específico, o que dá um caráter descontextualizado para a 
leitura, a interação é estabelecida quando o leitor busca como forma de 
 interpretação seus próprios conhecimentos de mundo, conhecimentos linguísticos e 
textuais.  
A participação do leitor no processo de leitura é indispensável e Koch (2012) 
ainda explica que o autor poderá propor a inclusão de esquemas cognitivos 
compartilhados, precisando o leitor completar o texto com contribuições de sentido.  
Durante o processo de leitura, são ativadas várias estratégias para que 
aconteça a compreensão o texto lido. São essas estratégias que dão sentido ao 
texto e auxiliam a realização da leitura. 
“Na atividade de leitores ativos, estabelecemos relações entre nossos 
conhecimentos anteriormente constituídos e as novas informações contidas 
no texto, fazemos inferências, comparações, formulamos perguntas 
relacionadas com o seu conteúdo.” (KOCH, 2012, p. 18). 
 
Kleiman (1989) diz que são variadas as estratégias que o leitor utiliza para a 
construção de sentido no texto escrito. São, também, as estratégias de nível 
cognitivo que auxiliam a compreensão e reflexão leitora através de vários processos 
mentais que dão ao leitor a característica de proficiente. Além de um ato social a 
leitura em dimensão interacional faz com que o leitor passe de componente passivo 
para intermediador de ideias dentro desse processo de leitura de um texto escrito. 
Ao passo que o professor é um dos construtores de estratégias que auxiliam a 
leitura, atuando como profissional, o docente deverá produzir possibilidades mais 
funcionais e eficientes do ensino da língua e deve ter gosto pela leitura, para que 
assim possa estar mais próximo do objetivo de formar leitores conscientes.  
Para aprender a aplicar estratégias e ser um leitor proficiente, dialoga-se, 
também com Solé (1998), a qual diz que o aprendiz de leitura deve ter apoio para 
dominar essa tarefa e esse apoio vem do incentivo do professor. 
Vale ainda destacar que os conhecimentos linguístico, textual e de mundo se 
encaixam no chamado conhecimento prévio, os quais são tão importantes para a 
compreensão de textos escritos, diz Kleiman (1989). São conhecimentos que se 
adquirem ao longo da vida, utilizando durante o processo de leitura o que ele, leitor, 
já conhece como forma de interpretação e melhor entendimento. 
 Koch (2012), assim, classifica o conhecimento linguístico como o conhecimento 
lexical e gramatical, que são fatores de compreensão da leitura, segundo a autora, 
relativos à interação entre leitor e autor. Destaca-se assim, a seleção lexical 
adequada ao tema, ou aos modelos sociocognitivos ativados no processo de leitura. 
“Baseados nesse tipo de conhecimento, podemos compreender: a 
organização do material linguístico na superfície textual, o uso dos meios 
coesivos para efetuar a remissão ou sequenciação textual; a solução lexical 
adequada ao tema ou aos modelos cognitivos ativados. (KOCH, 2012, p. 
40). 
 
Kleiman (1989), ainda sobre o conhecimento linguístico, diz ser esse a noção 
de falantes em relação a sua língua materna. São os conhecimentos implícitos sobre 
a estrutura, regras e vocabulários da primeira língua de um indivíduo. Esse 
conhecimento tem papel decisivo no processamento do texto, processamento que 
chamamos de constituintes das frases. O leitor terá capacidade de agrupar 
segmentos, no ato de leitura, auxiliando o entendimento da sequência de grupos de 
palavras, ou sílabas, ou letras com a finalidade de compreender o todo. 
Em relação ao conhecimento enciclopédico ou de mundo, que nos estudos de 
Kleiman (1989) também se encaixa nas estratégias cognitivas de leitura, é adquirido 
formal ou informalmente e as falhas de compreensão de um texto se devem à falta 
de conhecimentos básicos sobre determinado assunto. Esse conhecimento pode 
estar estruturado de maneira parcial na memória através de esquemas, que 
permitem a seletividade na codificação em linguagem inteligível das sabedorias 
adquiridas de maneira espontânea e prática durante a vida. São os conhecimentos 
prévios que auxiliam na compreensão de partes como um todo e possibilitam as 
inferências indispensáveis ao sentido. Isso é explicado mediante as inferências que 
temos de um texto lido e não das lembranças do trecho, literalmente, do texto. 
 Koch (2012) também compartilha dessa ideia, ao argumentar que 
conhecimento prévio: 
“Refere-se a conhecimentos gerais sobre o mundo – uma espécie de 
thesaurus mental – bem como a conhecimentos alusivos a vivências 
pessoais e eventos espácio-temporalmente situados, permitindo a produção 
de sentidos.” (KOCH, 2012, p. 42). 
 
 Kleiman (1989) trará noções sobre as características de textos evidenciando o 
conhecimento textual. Essa noção é importante para a interação leitor e autor 
porque se espera que a intenção do autor esteja materializada por aspectos formais, 
essenciais na distinção dos discursos de um texto (narrativo, descritivo e 
argumentativo). É esse conhecimento que leva o leitor a criar expectativas, 
característica importante no ato de ler.  
Para Koch (2012), o conhecimento textual é uma das formas do conhecimento 
interacional, que a autora classifica em ilocucional, comunicacional, 
metacomunicativo e superestrutural. O conhecimento ilocucional é o conhecimento 
relativo aos objetivos pretendidos pelo autor do texto no processo de interação 
textual. Ainda segundo a autora o conhecimento comunicacional diz respeito à 
quantidade de informação, à seleção da variante linguística e à adequação do 
gênero textual. O conhecimento metacomunicativo trata-se de um realce ao próprio 
discurso para chamar a atenção do leitor.  
“É aquele que permite ao locutor assegurar a compreensão do texto e 
conseguir a aceitação pelo parceiro dos objetivos com que é produzido. 
Para tanto utiliza-se de vários tipos de ações linguísticas configuradas no 
texto por meio da introdução de sinais de articulação ou apoios textuais, 
atividades de formulação ou construção textual.” (KOCH, 2012, p. 52). 
 
E, ainda, o conhecimento superestrutural ou sobre gêneros textuais 1  é 
relacionado aos textos como exemplares adequados aos diferentes eventos sociais 
da vida real (Koch, 2012). Envolvem as macrocategorias ou unidades globais e 
também a organização ou sequenciação textual que estão em conexão com os 
objetivos pretendidos. As macrocategorias são estruturas semânticas que atribuem 
caráter global ao texto, ou seja, a reprodução de uma estrutura global que oferece 
sentido completo a um texto.  
Abaixo as estratégias, descritas por cada autora, aparecem em forma de quadro 
para a melhor visualização: 
                                                          
1
 “Os gêneros textuais são fenômenos históricos, profundamente vinculados à vida cultural e social. 
Fruto de trabalho coletivo, os gêneros contribuem para ordenar e estabilizar as atividades 
comunicativas do dia a dia. São entidades sócio-discursivas e formas de ação social incontornáveis 
em qualquer situação comunicativa.” (MARCUSCHI, Luiz Antônio. Gêneros textuais: definição e 
funcionalidade. In: DIONISIO, Angela Paiva; MACHADO, Anna Raquel; BEZERRA, Maria Auxiliadora. 
Gêneros textuais e ensino. Rio de Janeiro: Lucerna, 2005).  
 Kleiman (1989) Koch (2012) 
o Conhecimento linguístico. 
o Conhecimento enciclopédico ou 
de mundo. 
o Conhecimento textual. 
o Conhecimento linguístico. 
o Conhecimento enciclopédico ou de 
mundo. 
o Conhecimento interacional: 
a) Ilocucional; 
b) Comunicacional; 
c) Metacomunicativo; 
d) Superestrutural. 
 
As pistas formais fornecidas nos textos escritos, percebidas ao nível 
microestrutural e estabelecendo a coerência local, se ligam apontando a estrutura 
macroestrutural, base para a coerência temática do texto. No processo de 
construção da leitura, as regras de coesão estabelecem a construção para a 
coerência do texto escrito. 
Os modelos resultantes de experiências vivenciadas, o resultado de como agir 
em determinadas situações é o que define os “modelos de situação”, que segundo 
Koch (2012), são esses modelos os construtores do contexto. Ou seja, a forma de 
agir em determinadas situações formam modelos que dão sentido ao contexto de 
leitura. 
O contexto é fruto de processos inferenciais, adquiridos em situações vividas em 
instância real, onde relaciona-se elementos formais do texto para a construção da 
coerência local. A coerência é também estabelecida pelas relações coesivas dos 
elementos textuais. Em algumas situações de leitura, o leitor precisa recorrer ao 
contexto para estabelecer relações coesivas dos textos. A análise do cotexto 
também define uma estratégia de leitura, voltada para as estruturas internas do 
texto. A coesão é uma característica formal da estrutura do texto e ela é 
estabelecida por meio da relação entre as diferentes partes de um texto na produção 
do significado geral do mesmo. 
 
 “[...] encontra-se o pressuposto segundo o qual o sentido de um texto não 
existe a priori, mas é construído na interação sujeitos-texto. Assim sendo, 
na e para a produção de sentido, necessário se faz levar em conta o 
contexto.” (KOCH, 2012, p.57). 
 
Além disso, o contexto é definido por tudo aquilo que contribui para a formação 
do sentido. “A produção do sentido realiza-se à medida que o leitor considera 
aspectos contextuais que dizem respeito ao conhecimento da língua, do mundo, da 
situação comunicativa.” (KOCH, 2012, p. 59). A coerência não pode ser vista no 
próprio texto, mas construída a partir do texto e a partir dos conhecimentos do leitor.  
Dando sequência a essa linha de raciocínio, a autora também aborda o 
contexto sociocognitivo. Para a autora, esse contexto é a interação em que cada 
sujeito traz consigo bagagens relativas ao seu conhecimento de mundo, assim o 
contexto sociocognitivo é ampliado e alterado em função de determinados contextos. 
E, reforçando o que foi dito anteriormente, o conhecimento do leitor faz-se de grande 
importância para a produção de sentido do texto. 
Outro aspecto da leitura é ser determinada por objetivos e expectativas 
individuais possibilitando uma compreensão exclusiva a cada leitor, como diz 
Kleiman (1989). Percebe-se, no ambiente escolar, alunos ineficientes e improdutivos 
por não serem favorecidas as delimitações de objetivos em tarefas de leitura, em 
sala de aula é importante a delimitação de o porquê se lê.  Textos são lidos sem a 
proposição do objetivo de se fazer aquilo ou sem ter um ponto a que se deve 
chegar. Na leitura por lazer o objetivo é o prazer de ler, já em leituras sistematizadas 
para o ensino a condição de estabelecer objetivos é uma estratégia cognitiva de 
harmonizar o próprio conhecimento, validando-se para a formulação de hipóteses 
com a mesma eficiência.  
Koch (2012) também relaciona o processo de leitura aos objetivos da leitura. 
Os objetivos da leitura regulam a interação entre leitor e texto à medida que 
propõem intenções ao ato de ler. Assim como em Solé (1998), a interação entre 
autor e leitor, durante o processo de leitura, se faz para satisfazer objetivos que 
direcionem essa atividade. 
 As três autoras concordam que os objetivos de leitura proporcionam ao 
processo de interpretação um caráter significativo. Quando se lê com objetivos 
delimitados, a leitura é mais eficiente e o processo de reter inferências tem validade. 
Aplicando essas estratégias independentemente, o leitor se tornará proficiente 
e crítico, dominando o cumprimento, a negação ou um novo exame das hipóteses 
criadas antes da leitura. 
Ao invés de uma recepção passiva o leitor poderá se tornar ativo nesse processo, 
compreendendo o texto através dos conhecimentos prévios. Os conhecimentos 
caracterizados por marcas formais no texto, também deverão ser ativados durante a 
leitura. São sugeridas, assim, pistas e caminhos para a compreensão. 
Outras estratégias fundamentais para a compreensão é o estabelecimento de 
objetivos e hipóteses que atuam como reflexão e são de natureza metacognitiva. É 
um dos aspectos que propõe o desenvolvimento das estratégias de nível cognitivo. 
As estratégias metacognitivas relacionam-se ao domínio do próprio processo de 
leitura, que para compreensão exigem estratégias cognitivas, já comentadas.  
O autor de textos escritos fazendo uso de pistas fornece ao leitor marcas do 
caminho construído para a compreensão do texto, e isso dá a leitura um caráter 
interacional. Para um posicionamento crítico do leitor em relação ao autor, é 
necessária a reconstrução das intenções reveladas no texto.  
“A leitura é o processo mediante o qual se compreende a linguagem escrita. 
Nesta compreensão intervêm tanto o texto, sua forma e conteúdo, como o leitor, 
suas expectativas e conhecimentos.” (SOLÉ, 1998, p. 23). Dessa forma, a leitura 
não compreende somente a soma de vocabulários ou frases, ela é um processo que 
resulta da combinação de um conjunto de conhecimentos, de um enunciado 
estabelecido em certa situação, com finalidade e estrutura específica, levando em 
consideração todo o contexto. 
O texto é resultado da interação de interlocutores e necessita do leitor o 
preenchimento de lacunas com base em sinalizações propostas e conhecimentos 
 subjetivos, no qual, segundo Freire (1992), implica na percepção crítica, 
interpretação e “re-escrita” do lido. 
 
2.2 LETRAMENTOS: USO DA ESCRITA RELEVANTE PARA A FUNÇÃO DA 
LEITURA COMO PRÁTICA SOCIAL  
Ao discutir a leitura como prática social, tem-se por base o cotidiano e a 
interação entre o homem, o texto escrito e a sociedade. A leitura realizada através 
da capacidade de dialogar com o texto, utilizando da inter-relação com os 
acontecimentos reais da vida de grupos sociais ou da sociedade como um todo.  
A leitura também implica aspectos sócio-históricos e é por isso que a produção 
de textos escritos está relacionada à sociedade e aos fatos históricos nela 
acontecidos. Nesse aspecto, há a representação de situações vividas socialmente. 
Compreendendo que o processo de leitura é importantíssimo para a inserção 
na sociedade letrada e que o domínio da linguagem escrita é cada vez mais 
requisitado, Kleiman (2005) diz ser a escrita um processo presente em praticamente 
todas as situações cotidianas da maior parte da população.  
O uso da escrita relevante para o processo de leitura como prática social é o 
letramento. O letramento envolve a participação em práticas sociais que fazem uso 
da leitura. 
“O letramento abrange o processo de desenvolvimento e o uso dos 
sistemas da escrita nas sociedades, ou seja, o desenvolvimento histórico da 
escrita refletindo outras mudanças sociais e tecnológicas, como a 
alfabetização universal, a democratização do ensino, o acesso a fontes 
aparentemente ilimitadas de papel, o surgimento da internet.” (KLEIMAN, 
2005, p. 21). 
 
Para se ter acesso às informações transmitidas de diferentes maneiras e ter 
participação social é de fundamental importância o uso competente da escrita. Esse 
tipo de conhecimento faz referência ao letramento que inclui decifrar o código escrito 
 e saber utilizar nas práticas sociais a leitura e a escrita de forma competente, 
através de estratégias e conhecimentos que atribuem sentido ao texto. 
Até por ser uma palavra recente, o letramento assume diferentes significados 
dependendo dos espaços e objetivos com que o conceito é utilizado. “Letramento 
está diretamente relacionado com a língua escrita e seu lugar, suas funções e seus 
usos nas sociedades letradas” (MORTATTI, 2004, p. 98).  
De acordo com Kleiman (2005), letramento é um conceito que se refere à 
utilização da escrita não só no contexto escolar, mas em outros ambientes sociais, já 
que a escrita faz parte de nosso cotidiano. E é através do letramento que várias 
facetas da escrita são relevantes para a atividade de leitura. Assim o papel e a 
execução da língua escrita tem impacto na vida social, uma vez que o letramento 
envolve a inclusão do sujeito no mundo da leitura escrita.  
“O letramento também significa compreender o sentido, numa determinada 
situação, de um texto ou qualquer outro produto cultural escrito; por isso, 
uma prática de letramento escolar poderia implicar um conjunto de 
atividades visando ao desenvolvimento de estratégias ativas de 
compreensão da escrita, a ampliação do vocabulário e das informações 
para aumentar o conhecimento do aluno e a fluência na sua leitura.” 
(KLEIMAN, 2005, p. 10). 
 
Quando ao processo de leitura atribui-se o sentido, significa que ler é uma 
prática social que se desenvolve em espaços e contextos específicos. Isso é o 
letramento: os diferentes usos da leitura e da escrita. Pensando que as instituições 
sociais utilizam-se da língua escrita de diferentes maneiras, a autora apresenta 
umas das formas do uso social da escrita dentro do contexto escolar.  
Além disso, a leitura e escrita, como diz Marcuschi (1997) “se tornou um bem 
social indispensável para enfrentar o dia a dia”, sendo a apropriação de 
conhecimentos de mundo formadores da competência leitora. Nessa perspectiva, 
quando usamos a linguagem escrita em diferentes situações de comunicação nos 
apropriamos de estratégias e conhecimentos específicos para determinado sentido, 
e são processos cognitivos e sociais à medida que decorrem das especificidades 
das práticas sociais nas quais acontecem. Situa-se, assim, os variados objetivos e 
ênfases da leitura e da escrita em determinados contextos. 
 Quanto maior a participação do sujeito em práticas sociais que envolvem a 
leitura, maior será a capacidade de realizar tarefas, compreender, alcançar objetivos 
e se comunicar ou planejar através de textos sociais. Daí vem a necessidade de 
conhecer o uso da escrita e da leitura dentro da sociedade. 
Dessa forma, participar da cultura letrada significa conhecer e utilizar os 
objetos e discursos da cultura escrita, conforme Britto (2004), o que quer dizer 
compreender, saber aplicar e encaixar a escrita em uma estrutura específica, para 
fazer da leitura uma prática social. 
Por conta da contextualização das atividades de leitura, estratégias e 
saberes, segundo uma situação em um tempo e espaço, os modos de ler e escrever 
vão variando de acordo com a instituição em que acontecem. Isso significa que 
mesmo dominando o código da escrita, para uma leitura significativa é necessário 
conhecimento do contexto. 
O letramento, nessa perspectiva educacional, é complexo e envolve várias 
habilidades e competências do sujeito. Envolve conhecimentos, muitos que não têm 
relação com a leitura, para compreender o ato de ler, como os conhecimentos de 
mundo, tão importantes para a compreensão de um texto. 
2.3 PROCESSO DE LEITURA COMO PRÁTICA SOCIAL EM SALA DE AULA E AS 
PROPOSTAS DOS PCN. 
O ensino da leitura é um dos grandes entraves da escola brasileira. Entre todos 
os problemas que levam à dificuldade de formar leitores está a evasão escolar, a 
falta de investimentos na educação, a falta de bibliotecas públicas, a má 
remuneração dos professores, e, além desses problemas, a desinformação dos 
docentes quanto à leitura como uma competência dos falantes. 
O trabalho escolar deve estar pautado nos documentos oficiais propostos nos 
Parâmetros Curriculares Nacionais. Os PCN constituem um documento que 
estabelece padrões para a educação básica. São referências para o ensino em sala 
de aula e têm o objetivo de garantir ao estudante conhecimentos necessários para o 
exercício da cidadania. 
 Os Parâmetros Curriculares Nacionais foram criados com o objetivo de 
conduzir o aprendizado dentro de sala de aula, nas diferentes situações das escolas 
brasileiras. Definidos pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN 
1996) e regulamentados por Diretrizes do Conselho Nacional de Educação, esses 
parâmetros são sugestões de práticas educativas e estão organizados pelas áreas 
de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias. Cada disciplina ou área de saber 
abrange um conjunto de conhecimentos que não se restringem a tópicos, 
competências ou habilidades, mas, sim, a sínteses de ambas as intenções 
formativas. Os PCN foram uma atualização da educação brasileira a fim de 
impulsionar a democracia social e cultural.                                         
É um trabalho que serve ao docente como forma de nortear as atividades 
realizadas em sala de aula. Para que práticas pedagógicas sejam mais eficientes o 
documento propõe que os conteúdos não sejam tratados apenas como transmissão 
de conhecimentos, mas que essas práticas levem o aluno à aprendizagem.  
Vale lembrar que qualquer que seja o método utilizado para ensinar a língua 
escrita, ela tem que ser eficiente na medida em que se faz ferramenta para adequar 
o conhecimento necessário em uma situação específica de leitura. 
A prática de leitura em sala de aula deve ser colaborativa, segundo os estudos 
de Kleiman (2005). Esse processo só é colaborativo quando o professor se propõe a 
utilizar atividades que orientarão o leitor. É através de estratégias colaborativas de 
leitura que os alunos participarão coletivamente e interagindo com os colegas 
diferentes saberes serão construídos. 
Mesmo que a escola esteja interessada nas competências individuais do aluno, 
trazer para a sala de aula texto escritos que fazem parte do cotidiano do estudante o 
fará mais familiarizado com o assunto e as contribuições durante a aula serão 
maiores.  
A contextualização de gêneros textuais trabalhados dentro de sala é 
importante. A utilização de textos escritos apenas como pretexto não evidencia o 
caráter social da leitura, mesmo que o texto circule na sociedade. 
 “As práticas de letramento escolares visam ao desenvolvimento de habilidades 
e competências no aluno e isso pode, ou não, ser relevante para o estudante.” 
(KLEIMAN, 2005, p. 33). As práticas escolares, em maioria, presumem sempre a 
existência de gêneros fora do tempo e do espaço, entretanto quando os trabalhos 
são realizados com textos que circulam na sociedade e visam a contextualização e o 
ensino da língua, os métodos de escolarização são mais eficazes. 
Referente aos estudos da autora, além da contextualização é necessária a 
verificação das características dos estudantes à medida que o aluno está inserido 
em um ambiente social. Essa verificação é feita no decorrer das aulas, com a 
finalidade de trazer para a sala de aula textos que fazem parte do cotidiano do 
aluno. Os métodos variam segundo o aprendiz e devem ser relacionados ao aluno, 
para que seja suprida a necessidade de leitura como prática social em relação ao 
contexto em que o aluno está inserido. 
“Diferentemente das atividades analíticas em que se escreve e se lê para 
aprender a escrever e a ler, o foco na atividade em questão está na prática 
letrada, em vez de estar no gênero ou texto a ser produzido.” (KLEIMAN, 
2005, p. 39). 
 
As atividades escolares devem ser diferentes das atividades analíticas onde 
textos são utilizados sem a contextualização de seu suporte, simplesmente como 
pretexto para análise linguística. A aula deve estar baseada em textos, os quais o 
professor analisa a função do gênero e o objetivo daquele texto escrito na 
sociedade.  
Desenvolvendo ações de um agente social, o professor deve fundamentar suas 
aulas no “conhecimento, na descoberta de saberes, técnicas, estratégias, tradições 
e representações sobre a escrita.” (KLEIMAN, 2005, p. 52). 
Como os vários conceitos de letramento são semelhantes, mas não idênticos, 
surgem diferenças nas implicações para a pesquisa e estruturação de políticas 
educacionais. No Brasil a perspectiva de letramento é educacional e pedagógica, o 
que designa as habilidades leitoras e de escritas em crianças, jovens e adultos 
estabelecendo práticas sociais que envolvam a leitura. 
 Acontece assim a pedagogização do letramento, como afirma Mortatti (2004), 
sendo um processo onde práticas sociais de letramento tornam-se numa sequência 
predeterminada práticas de letramento a ensinar, ensinadas e práticas de letramento 
adquiridas.  
“[...] práticas de letramento a ensinar são aquelas que, entre as numerosas 
que ocorrem nos eventos sociais de letramento, a escola seleciona para 
torná-las objetos de ensino, incorporadas aos currículos, aos programas aos 
projetos pedagógicos, concretizadas em manuais didáticos; práticas de 
letramento ensinadas são aquelas que ocorrem na instância real da sala de 
aula, pela tradução dos dispositivos curriculares e programáticos e das 
propostas dos manuais didáticos em ações docentes, desenvolvidas em 
eventos de letramento que, por mais tentem reproduzir os eventos sociais 
reais, são sempre artificiais e didaticamente padronizados; práticas de 
letramento adquiridas são aquelas de que, entre as ensinadas, os alunos 
efetivamente se apropriam e levam consigo para a vida fora da escola.” 
(SOARES apud MORTATTI, 2004, p. 114). 
 
Quanto ao ensino médio, os PCN auxiliam no currículo da escola e servem de 
apoio para planejamento de aulas, além de contribuir para atualização profissional. 
De acordo com Marcuschi (2005), tendo em vista que todos os textos aparecem 
pautados em um gênero textual, o conhecimento sobre o funcionamento do gênero é 
importante para a compreensão. E é essa ideia básica encontrada nos PCN, quando 
sugerem que o trabalho com o texto deve ser baseado nos gêneros. Assim, 
dominando um gênero domina-se não uma forma linguística, mas, sim, a forma de 
realização linguística em situações sociais, possibilitando ao aluno a produção e 
compreensão dos diversos gêneros que circulam na sociedade. 
A reflexão de metodologias escolares relacionadas ao conceito de letramento 
tem contribuído para a redimensão de propostas do ensino de leitura fazendo a 
união entre os conceitos de “escolar” e “social”. Machado (2010) apresenta essa 
ideia dizendo que “O letramento escolar passa, assim, a ser visto não como o uso ou 
condição da leitura [...] desviante dos usos sociais da língua, mas como um conjunto 
de práticas de um dado contexto social”, o que quer dizer a criação, por parte da 
escola, de situações parecidas àquelas que ocorrem no contexto social do aluno, 
mas que não se igualam a elas.  
Antunes (2009) discorre sobre leitura e suas funções dentro do ensino de 
língua, propondo que esse processo não esteja atrelado somente a decodificar 
sinais gráficos e sim a inserção dos alunos na sociedade letrada. A leitura é 
 fundamental, porém quando estabelecida em sentido interacionista entre sujeitos e 
conhecimento. E é na escola que essa ideia deve ser colocada em prática, em 
conjunto com a questão de diversidade textual. 
Dessa forma, reconhecidas as diversas condições em que acontece a 
comunicação mediada pela leitura, aliar práticas escolares com práticas sociais de 
leitura é um grande desafio para professores de Língua Portuguesa.  
A escola deve ter a responsabilidade social de criar situações para a 
elaboração de práticas pedagógicas que relacionem os temas abordados pelos 
PCN. É dessa forma que o ensino de língua materna será o desenvolvimento de 
habilidades de leitura, interpretação e estudo e pesquisa, além de ser estratégia 
para a compreensão da realidade, e compreendendo-a poder agir sobre ela.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 3 METODOLOGIA 
 
Para a realização de uma pesquisa faz-se necessário o diálogo entre os dados 
coletados e o conhecimento teórico a respeito de um determinado tema, geralmente 
a partir do estudo de um problema que limita a pesquisa.  
Assim como Lüdke (1986) descreve, a pesquisa é fruto de inquietações e 
curiosidades, e é a atividade investigativa dos indivíduos que sistematizará 
conhecimentos. Conhecimentos que podem ser negados ou confirmados através de 
estudos acumulados a respeito do tema. 
Em Medeiros (2009), há a afirmação que a pesquisa científica tem como 
objetivo a construção do conhecimento e é sistematicamente planejada e 
processada, segundo critérios que exigem muito rigor. Só são consideradas 
pesquisas científicas se “sua realização for objeto de investigação planejada, 
desenvolvida e redigida conforme normas metodológicas consagradas pela ciência.” 
(MEDEIROS, 2009, p. 30). 
A respectiva pesquisa foi realizada no Centro de Ensino Médio Escola 
Industrial de Taguatinga, Região Administrativa do Distrito Federal, e os dados foram 
coletados por meio de observação das aulas de Língua Portuguesa para o terceiro 
ano do Ensino Médio, no período de duas semanas, e aplicação de questionário ao 
professor. A metodologia de coleta de dados está de acordo com a abordagem das 
pesquisas qualitativas baseada no paradigma interpretativista.   
O quadro metodológico da investigação proposta nesse trabalho organizou-se 
em quatro passos fundamentais. Dessa forma, a pesquisa seguiu o seguinte passo a 
passo: 
1. Definição da escola e série. 
2. Criação do instrumento de pesquisa – questionário semiestruturado. 
3. Observação das aulas na instituição escolhida, focalizando as turmas de 3º 
ano do Ensino Médio, com registro em diário de bordo. 
4. Aplicação de questionário semiestruturado ao professor regente.  
 A pesquisa em educação é atividade humana e social que traz consigo uma 
carga de valores, interesses e princípios que norteiam o pesquisador. Este como 
membro social reflete em seu trabalho princípios importantes do momento em que o 
trabalho é realizado.  
“Assim, a sua visão de mundo, os pontos de partida, os fundamentos para 
compreensão e explicação desse mundo irão influenciar a maneira como 
ele propõe suas pesquisas ou, em outras palavras, os pressupostos que 
orientam seu pensamento vão também nortear sua abordagem de 
pesquisa.” (LÜDKE, 1986, p. 3). 
 
De acordo com Bortoni-Ricardo (2008), o paradigma interpretativista pressupõe 
a razão dialética sobre a analítica e busca interpretar os significados culturais com a 
inclusão do sujeito. Essa análise em sala de aula insere-se no campo da pesquisa 
social promovendo a tradição epistemológica conhecida como interpretativismo, que 
surgiu como alternativa ao positivitismo das pesquisas quantitativas.  
Assim não há como observar o mundo deixando de lado as práticas sociais e 
os significados que vigoram, e de acordo com a autora, a capacidade de 
compreensão do observador que está atrelada aos seus significados e faz do próprio 
relator não um agente passivo, mas sim operante ativo do processo. As escolas e 
salas de aula, a partir desse pensamento, tornaram-se espaços privilegiados para a 
aplicação de pesquisas de cunho qualitativo construindo-se através do 
interpretativismo. 
“Sob a denominação interpretativismo, podemos encontrar um conjunto de 
métodos e práticas empregados na pesquisa qualitativa, tais como: 
pesquisa etnográfica, observação participante, estudo de caso, 
interacionismo simbólico, pesquisa fenomenológica e pesquisa 
construtivista, entre outros.” (BORTONI-RICARDO 2008, p. 33). 
 
O interpretativismo se faz visão geral, pois todos os métodos destacados têm 
como base a interpretação de situações sociais, que as pessoas de um modo geral 
ou o pesquisador conferem a essas ações dentro da vida social. Em contrapartida à 
pesquisa quantitativa, que sugere testar a relação de causa e consequência entre 
fenômenos, a pesquisa qualitativa tem papel de interpretar esses fenômenos dentro 
de um contexto e caracterizá-los como ações sociais. 
  
“Na pesquisa qualitativa não se procura observar a influência de uma 
variável em outra. O pesquisador está interessado em um processo que 
ocorre em determinado ambiente e quer saber como os atores sociais 
envolvidos nesse processo o percebem, ou seja: como o interpretam.” 
(BORTONI-RICARDO 2008, p. 34). 
 
Nesse aspecto a pesquisa se voltará para um microcosmo, a sala de aula, 
nesse trabalho em específico, e se voltará para a observação de processos de 
leitura, registrando sistematicamente cada evento relacionado a esse tema.  
Analisar dados qualitativamente significa trabalhar com o material obtido de 
pesquisas e coleta de dados. Essa tarefa de análise implica em organização do 
material, dividindo-o em partes, relacionando as partes e procurando respostas e 
padrões relevantes. E por fim, avaliando todos os passos buscando relações e 
inferências. 
É nesse tipo de metodologia que a análise da eficiência do trabalho pedagógico 
em sala de aula trará a perspectiva de atores sociais do processo de leitura, se 
adequando à problemática proposta. Interessando assim, como característica da 
pesquisa qualitativa, o processo e não o produto.  
“Dessa forma é tarefa da pesquisa qualitativa de sala de aula construir e 
aperfeiçoar teorias sobre a organização social e cognitiva da vida em sala 
de aula, que é contexto por excelência para os educandos.” (BORTONI-
RICARDO 2008, p. 42). 
 
Em relação às pesquisas na área da educação se encontra, em maioria, uma 
preocupação com os problemas do ensino. E dessa preocupação, situadas raízes de 
problemas que repercutem em todos os outros aspectos da educação no Brasil, a 
pesquisa presta sua verdadeira contribuição, que sempre deveu, à educação. 
Dentro da pesquisa qualitativa, elaborada nesse trabalho, é destacada a 
utilização de observação de aulas de língua materna e também a entrevista com o 
professor regente. Os dois métodos foram utilizados, pois confrontando a análise de 
dados tem-se a perspectiva entre a teoria que o professor diz ter e a sua prática em 
ambiente escolar.  
 3.1 OBSERVAÇÃO 
 O objetivo da coleta de dados mediante observação em sala de aula mostra 
resposta entre a interação do professor em relação ao aluno, e de professor e aluno 
em relação ao conteúdo trabalhado em sala. Nesse sentido, as notas de campo são 
de grande importância para a análise de dados. 
O diário de bordo são registros das atividades, descrições das situações, 
reproduções de falas do professor e cópias de exercícios realizados em sala. 
Contém sequências interpretativistas, ou seja, avaliações e especulações que 
permitem relacionar a teoria proposta com a coleta de dados. Esse diário, portanto, 
é o registro dos acontecimentos do cotidiano em sala de aula, assim como 
conversas, rotinas de estudo, comportamento e atividades trabalhadas. 
A observação é o principal método de coleta de dados nesse trabalho, e 
definirá o uso de outro método como o questionário semiestruturado, que será 
orientado para o professor de Língua Portuguesa das séries em observação. 
Lüdke (1986) orienta que, para que a observação seja instrumento válido de 
investigação cientifica, ela deve ser controlada e sistematizada implicando 
planejamento do trabalho e preparação rigorosa do observador. Uma das primeiras 
tarefas é a delimitação do objeto a ser estudado e a definição clara do foco dessa 
investigação.  
O método qualitativo de observação foi eficiente à medida que proporcionou o 
entendimento de aspectos sobre a questão da leitura como prática social em sala de 
aula. A observação tem lugar privilegiado nas abordagens de pesquisas 
educacionais, é usada aliada ou não a outras técnicas de coleta de dados, nesse 
caso, aliada ao questionário.  
3.2 QUESTIONÁRIO 
De caráter aberto, o questionário aplicado é analisado qualitativamente. O 
questionário tem o objetivo de relacionar as práticas acontecidas em ambiente 
escolar e o nível de conhecimento do professor. O questionário composto de uma 
 pergunta para identificação e três perguntas subjetivas, fundamentadas no tema do 
trabalho, proporcionou a verificação de que tipo de vínculo se estabelece entre a 
teoria e a prática. 
As perguntas foram direcionadas ao professor regente. Quanto às questões de 
caráter subjetivo, o primeiro questionamento está relacionado ao ensino com base 
nas propostas dos PCN. A segunda pergunta relaciona o uso da leitura, como 
importante estratégia para inserir-se nas sociedades letradas, a aprendizagem. E a 
terceira, e última pergunta aberta, analisa o uso dos gêneros textuais como 
instrumento para o ensino da leitura como prática social. 
Por meio das perguntas a análise tornou-se mais completa, pois permitiu 
conceber ao processo de pesquisa uma resposta à problemática proposta pelo 
trabalho e encontrada em sala de aula. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 4 ANÁLISE DE DADOS 
 
A análise dos dados trouxe respostas de como o texto é usado em sala de aula 
com caráter social. Observou-se o contato dos alunos com a leitura e a discussão e 
problemas surgidos em sala. Além disso, analisou-se a proposta de leitura levada 
pelo professor para o cotidiano da prática docente em relação aos seus 
conhecimentos teóricos. 
O contato com textos compreendidos pelo viés do social e com objetivos 
explícitos prepara os alunos para lidar com a participação em práticas sociais 
letradas que exigem conhecimentos adquiridos em sala de aula.  
Quando o professor se propõe a levar perguntas relativas às informações que 
estão implícitas em um texto, ele garante a formação de um leitor crítico. A 
discussão sobre as características intertextuais de um texto lido, também, 
desenvolve um leitor competente e que consegue assimilar inferências e 
compreender e interpretar o texto escrito.  
O trabalho de leitura no ensino médio tende a colaborar para o letramento, uma 
vez que as estratégias propostas no cotidiano da sala de aula orientem-se para a 
construção conjunta do conhecimento. 
Porém, o acesso aos textos na prática docente se limita ao uso do livro 
didático2 como um material único de leitura. Dessa forma, a concepção sobre a 
leitura como prática social que o professor diz ter não é a mesma que coloca em 
prática.  
Realizando-se mediante variados gêneros escritos, esses eventos e práticas 
tornam-se parte de experiências vividas pelos alunos em grupos sociais em 
sociedades letradas. Esses gêneros são múltiplos e variados em razão das 
maneiras como os grupos sociais ou indivíduos interagem com a língua escrita em 
seu dia a dia e diferentes estratégias de leitura. 
                                                          
2 SARMENTO, Leila Lauar; TUFANO, Douglas. Português – Literatura, Gramática e Produção de 
texto. São Paulo: Moderna, 2010.  
 
 Entendendo as práticas de leitura peculiares no decorrer das diferentes 
condições sociais do indivíduo, como o acesso ao material escrito, por exemplo, são 
diferenças culturais e linguísticas que atribuem diferentes valores às práticas sociais 
da leitura e o aluno deve estar preparado para a realização da leitura competente 
para a inserção na sociedade letrada. 
 A prática em sala de aula com textos escritos se distancia dos documentos 
oficiais. O livro didático é o único material utilizado para a aprendizagem e a prática 
de leitura. Esse suporte, para variados textos escritos que circulam na sociedade, 
faz referência somente à análise linguística dos textos em questão. Durante o 
período de observação das aulas, o professor não contextualizou nenhum gênero e 
alguns que continham temas atuais não foram interpretados, nem lidos de maneira 
social, de forma que evidenciasse características próprias do tema em questão ou 
do gênero que circula na sociedade. 
Logo, o entrave dos textos propostos pelo livro didático é o fato de o professor 
não contextualizar o gênero trabalhado e o tema de alguns textos não fazer parte do 
universo do aluno, acarretando a dificuldade de interpretação e compreensão dos 
objetivos daquele material.  
Portanto, a estratégia empregada pelo professor para o ensino mostrou uma 
tentativa sem resultados para a prática da leitura voltada ao letramento. Deixa a 
desejar o diálogo com gêneros discursivos, necessitando de materiais diferenciados 
para transposição didática, que é basicamente a interdisciplinaridade e a 
contextualização dos conteúdos e o ensino através de gêneros reais. 
Em situação registrada em diário de bordo durante uma atividade com o livro 
didático (Anexo A, página 44) um dos alunos tentou chamar a atenção do professor 
para a questão do fumo em sociedade, relembrando a criação de leis quanto a esse 
tema. O docente respondeu que o trabalho era apenas com as orações 
subordinadas e que precisava de resposta quanto à classificação normativa da 
oração em questão, deixando o tema do fumo, tão recorrente na vida real dos 
alunos, sem explicações relacionadas ao cotidiano. 
 
 Ao processo de leitura, em sala de aula, vincula-se apenas a atividade de 
retirar informação do texto, evidenciando o caráter de acúmulo de conhecimento 
deixando de lado suas características enriquecedoras e funcionais. Porém a leitura, 
nos estudos de Kleiman (1989; 2005), descritos no primeiro capítulo, oferece uma 
gama de dimensões e ultrapassa a simples decodificação. 
No livro didático utilizado a predominância de gêneros são textos literários, já 
que o volume é um conjunto de literatura, gramática e produção textual. São 
atividades voltadas ao aspecto teórico de cada capítulo, sem espaço para o 
desenvolvimento das capacidades leitoras. Assim não há desenvolvimento de 
estratégias de leitura, como a inferência e a compreensão global de um texto.  
Outra análise importante relaciona-se à metodologia das aulas, todas as 
observações concentraram-se apenas no ensino da Gramática Normativa3. 
Dialogando os referenciais teóricos com a análise de dados, na escola há 
diversas concepções do que é leitura e do que é se inserir na sociedade por meio da 
leitura social, e, além disso, são conceitos que não se relacionam com o uso da 
linguagem. 
Pensando sobre os usos e funções da leitura como prática social, percebe-se 
que ela diferencia-se para indivíduos que leem e, porque são desenvolvidos no 
cotidiano, implicam estratégias diferentes em relação aos seus objetivos e também 
ao grau de complexidade das práticas discursivas4 em que os sujeitos participam. 
Na escola, entretanto, o trabalho da leitura como prática social remete-se o uso 
do texto escrito apenas como pretexto para o estudo de análises linguísticas e de 
texto como soma de várias frases. A essa visão acrescenta-se ainda a percepção de 
leitura, não como uma prática de socialização, mas sim como instrumento de 
conteúdo para avaliação do professor. 
Uma condição possível que traria benefícios à leitura na escola é a 
diversificação de atividades relacionadas ao texto lido, levando em conta o 
                                                          
3
  A Gramática Normativa é uma gramática descritiva da língua que tem por objetivo estabelecer 
normas e regras do uso da língua e estabelecer o que não se deve usar, elegendo uma variante 
linguística padrão em detrimento das outras. Houaiss (2009). 
 
4
 Negociações subjetivas em que ocorre a produção de sentido. 
 desenvolvimento de estratégias cognitivas e metacognitvas com a finalidade de que 
o aluno reconstrua informações e reestruture o conhecimento prévio, como diz 
Kleiman (1989). 
O leitor não é passivo em relação ao texto, mesmo que na escola atividades 
que não revelam a característica ativa do leitor aconteçam nas práticas diárias. Ao 
longo do processo de leitura espera-se que o leitor crie, afirme ou rebata as 
hipóteses acerca do que lhe é apresentado conferindo característica ativa nesse 
processo. 
No livro didático é clara a organização que dá ênfase ao trabalho com a palavra 
escrita. Dessa forma, os textos fundamentam-se em critérios como o conteúdo dos 
capítulos e por isso nem sempre são alcançados os objetivos da leitura como prática 
social: os exercícios são voltados para práticas de ortografia, pontuação e regras da 
gramática normativa. Os textos também devem estar voltados para a capacidade de 
compreensão dos estudantes, revelando a busca pelo significado e a construção 
dele.  
Mesmo a leitura como prática social sendo uma atividade direcionada para 
leitores em específico, até porque cada leitor estabelece seus objetivos, a escola 
não propõe esse tipo de prática durante o processo de aprendizagem, não 
relacionando objetivos de leitura com o ato de ler.  
As estratégias de leitura acontecidas em ambiente escolar devem beneficiar o 
ingresso do aluno na sociedade letrada. A escola não tem auxiliado no ensino 
efetivo da leitura porque trabalha com atividades somente de leitura em voz alta e 
com a interpretação de textos que rementem somente ao conteúdo linguístico.  
Registros em diário de bordo evidenciam a preocupação do professor regente 
somente na oralidade voltada para a leitura de textos. Em determina situação, em 
que a aluna lia pausadamente e sem entonações de voz o docente resumiu para os 
alunos o objetivo da leitura em voz alta em suas aulas: “Para ler em voz alta a gente 
não precisa interpretar o texto, a gente precisa ler bem para que quem esteja 
escutando, entenda”. 
 A leitura como prática social exige do leitor, como já comentado, objetivos, 
conhecimentos e interesses. Além disso, estabelece-se a interação entre autor e 
leitor mediado pelo texto, a leitura como prática social é uma atribuição de 
significados e ultrapassa o momento em que ela acontece.  
Em relação à análise do questionário, a prática docente observada vai de 
encontro aos conhecimentos revelados pelo professor. O docente tem conhecimento 
do documento oficial PCN, mas não aplica as propostas aconselhadas, em sala de 
aula.  
No questionário revelou-se que, apesar de saber o que são os PCN, o 
professor não sabe o que são competências e habilidades e, portanto, não 
estabelece vínculo entre as propostas e o que esperar de resultado ou resposta 
desse aprendizado.  
Ao responder sobre leitura como prática social, ele faz um paralelo entre 
expandir e potencializar a habilidade leitora, mas em sala faz somente análises 
linguísticas mediadas pelo livro didático. 
Quanto ao uso dos gêneros textuais, o docente compreende o caráter social 
dos gêneros, por fazer parte do cotidiano do aluno. Apesar de no livro didático 
atividades relacionadas a alguns gêneros serem trabalhadas, ele diz ser o gênero 
“dissertativo-argumentativo” o mais utilizado. Essa resposta caracteriza uma 
confusão de conceitos entre os tipos e gêneros textuais. 
“Usamos a expressão tipo textual para designar uma espécie de sequência 
teoricamente definida pela natureza linguística de sua composição 
(aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, relações lógicas). Em geral, 
os tipos textuais abrangem cerca de meia dúzia de categorias conhecidas 
como: narração, argumentação, exposição, descrição, injunção.” 
(MARCUSCHI, Luiz Antônio. Gêneros textuais: definição e funcionalidade. 
In: DIONISIO, Angela Paiva; MACHADO, Anna Raquel; BEZERRA, Maria 
Auxiliadora. Gêneros textuais e ensino. Rio de Janeiro: Lucerna, 2005). 
 
Partindo da ideia de que os PCN já não são mais novidades e que o livro 
didático apesar de não conter todas as propostas necessárias à prática de 
 letramento foi previamente avaliado e indicado pelo PNLEM, vê-se que o professor 
deve aplicar estratégias que complementem o uso do livro didático. Somente o livro 
didático não é garantia de que aulas de língua materna cumpram o papel de 
compreensão e questionamento do real. 
Dessa maneira tornou-se clara a conclusão sobre a prática docente observada: 
a metodologia das aulas não está de acordo com os conhecimentos do professor. 
Ele não conhece a fundo e confunde conceitos relacionados aos PCN e aos gêneros 
textuais, mas tem conhecimentos rasos sobre esses assuntos e tem consciência da 
importância da leitura como prática social, embora não aplique estratégias de 
letramento durante as leituras realizadas em ambiente escolar. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A discussão acerca das metodologias de ensino em relação à prática da leitura 
com caráter social deve estar orientada para o que se lê, como se lê e para que se 
lê na sala de aula, segundo Machado (2010). 
A escolha dos textos lidos em ambiente escolar deve abranger várias esferas 
discursivas e contemplar variedades de gêneros que propiciem o crescimento 
intelectual do aluno para o ingresso na sociedade letrada. Devem ser escolhas de 
leituras que não só agradem aos alunos, mas também tornem amplos seus 
conhecimentos. 
Práticas de leitura em que os exercícios focam os sentidos no texto e não do 
texto revelam o caminho de incompreensão que a leitura como prática social toma 
em sala de aula. A falta de objetivos de leitura, por parte do docente, também, não 
prepara o aluno para o uso social desse processo. 
Percebe-se, assim, que essas três questões, o quê, como e para quê se lê na 
escola, se orientam para atender às necessidades de práticas estritamente 
escolares e para práticas sociais que estabelecem vínculos com as variadas 
estruturas da circulação social de textos escritos. 
Conclui-se que a metodologia utilizada em sala pelo professor não corresponde 
às propostas dos PCN, apesar de ele ter conhecimento sobre o documento.  
Com base nas hipóteses inicialmente geradas, em relação ao processo de 
letramento em sala de aula, fica clara a diferença entre as propostas de documentos 
oficiais (PCN) e o ensino de leitura como prática social. O letramento em sala de 
aula deve organizar-se em torno de múltiplos materiais escritos que evidenciem o 
sentido da leitura. 
Não houve preocupação, no contexto observado, com a utilização dos textos 
como estratégias de leitura, sendo eles apenas pretexto para o ensino de normas 
gramaticais. O ensino da Gramática Tradicional é descontextualizado e os exercícios 
 apenas no livro didático colaboram para isso. O livro didático, único material utilizado 
em sala, não contribui para o processo de ampliação da leitura como prática social. 
O uso dos gêneros textuais também está voltado para exercícios de análises 
linguísticas. 
A abordagem do gênero textual em sala de aula traz a vivência com as práticas 
de leitura do cotidiano que leva à adequação contextual. Segundo Bronckart (1999 
apud MARCUSCHI 2005) a apropriação de gêneros é um exercício que proporciona 
socialização e inserção em atividades comunicativas. Afirma-se, assim, que os 
gêneros textuais são formas de legitimação discursiva por acontecerem em relações 
sociais. 
É transformando os gêneros em objeto de ensino e seu uso de maneira a 
contribuir para o letramento e para a aprendizagem dos conteúdos que faz-se o 
ensino eficiente em relação a leitura como prática social. No contexto observado, 
não houve o trabalho com gêneros específicos da realidade do aluno, utilizando 
apenas, durante as aulas,os gêneros propostos pelo livro didático. O ensino de 
leitura observado pouco acrescentou aos alunos no que diz respeito à leitura como 
prática social e instrumento de inserção nas sociedades letradas, não levando em 
conta as propostas sugeridas pelos PCN. 
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